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Exmo. Senhor   

Presidente da Assembleia Legislativa   

da Região Autónoma dos Açores  

  

  

Ponta Delgada, 25 de Março de 2025  

  

Assunto: Requerimento – Fiscalização do bem-estar animal.  

  

A Representação Parlamentar do PAN/Açores entrega à Mesa da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores e a V. Ex.ª, ao abrigo das disposições estatutárias e 

regimentais aplicáveis, o seguinte requerimento com perguntas e solicitação de resposta 

escrita dirigidas ao Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades.    

  

  

Com os melhores cumprimentos,  

  

O Deputado,  

  

(Pedro Neves)  
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Exmo. Senhor Secretário Regional dos 

Assuntos Parlamentares e Comunidades,     

  

É importante garantir um tratamento digno aos animais, norteado pelas diretrizes estabelecidas no 

documento conhecido como as Cinco Liberdades para o bem-estar animal, a saber: estar livre de 

fome e sede; estar livre de desconforto; estar livre de dor, doença e injúria; ter liberdade para 

expressar os comportamentos naturais da sua espécie, e estar livre de medo e de stress. Nesse 

sentido, devem ser combatidas as situações de maus-tratos provenientes, sobretudo, de 

alojamento, alimentação, transporte e posse inadequadas.   

Assim, as ações de fiscalização ao cumprimento dos preceitos legais que definem as normas de 

bem-estar animal pretendem, não só, sensibilizar para a compreensão e reflexão acerca dos 

fundamentos éticos dos direitos dos animais, como também, alertar para a senciência animal, sem 

prejuízo de colocar termo a situações de maus-tratos, afastando as situações de risco ou perigo 

em que os animais se possam encontrar.   

Desse modo, as ações de fiscalização podem e devem servir de elemento dissuasor da 

continuação da atividade ilícita, servindo, em simultâneo, para prevenir e combater situações de 

maus-tratos a animais, condenado os infratores e motivando-os a retificar comportamentos e 

atitudes voluntárias ou involuntárias, conscientes ou inconscientes, que colidam com o bem-estar 

animal.  

Os animais apresentam um conjunto de necessidades comportamentais e fisiológicas, que devem 

ser salvaguardadas, competindo ao respetivo tutor, detentor ou proprietário adoptar todas as 

medidas necessárias para garantir o bem-estar animal, afastando todas as ameaças à integridade, 

especialmente física, do animal.   

A par disso, assiste-se a um crescente envolvimento da sociedade na proteção dos animais, 

reclamando por melhores condições para os animais e denunciando situações que configuram atos 

de violência perpetrados contra os animais, instando as entidades fiscalizadoras a adoptar medidas 

concretas para corrigirem as infrações detectadas, através da instauração de procedimentos contra 

os infratores das normas vigentes para o bem-estar animal, correspondendo-lhes a sanção 

proporcional à culpa do comportamento adoptado, por forma a interiorizar o impacte negativo nos 

animais.   
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Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis e atendendo ao 

exposto, a Representação Parlamentar do PAN/Açores solicita a V.ª Ex.ª resposta escrita às 

seguintes perguntas:     

1. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantas ações de fiscalização aos Centros de 

Recolha Oficial e canis municipais foram realizadas e quais os procedimentos 

observados?   

2. Em igual período, isto é, entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quais as 

desconformidades detectadas nos CRO’s e canis municipais?   

3. Quantas denúncias foram recebidas pelo Governo Regional relativamente a maus-tratos 

a animais nos CRO’s e canis municipais?   

4. Quais os municípios sem CRO’s?  

5. Algum município sem CRO está a encetar esforços para proceder à sua construção? Na 

positiva, indicar quais os municípios e qual o esforço desenvolvido.  

6. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantas ações de fiscalização foram realizadas 

a explorações agropecuárias?  

7. Em igual período, isto é, entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quais as 

desconformidades detectadas nas ações de fiscalização às explorações 

agropecuárias?  

8. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantas ações de fiscalização foram realizadas 

a atividades tauromáquicas?   

9. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quais as desconformidades detectadas nas 

ações de fiscalização às atividades tauromáquicas?  

10. Quantas denúncias foram recebidas pelo Governo Regional relativamente a maus-tratos 

a animais em atividades tauromáquicas?  

11. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, qual o número de infrações detectadas ao 

transporte rodoviário de animais?   

12. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantas ações de fiscalização ao transporte 

marítimo de animal foram realizadas?   

13. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quais as infrações detectadas no transporte 

marítimo de animais?  
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14. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantas ações de fiscalização foram realizadas 

aos detentores de animais utilizados na caça?   

15. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantas ações de fiscalização foram realizadas 

a criadores de animais de companhia?   

16. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantos processos de contraordenação foram 

instaurados devido à suspeita de atos ilícitos praticados contra animais?   

17. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantas decisões condenatórias foram 

proferidas no âmbito dos processos de contraordenação instaurados pela prática de 

atos ilícitos contra animais?   

18. Entre Janeiro de 2020 e Março de 2025, quantos processo de contraordenação foram 

arquivados e quais os fundamentos do arquivamento?   

  

Ponta Delgada 25 de Março de 2025  

  

O Deputado,  

   

(Pedro Neves)   
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